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Resumo
Os telejornais são a principal fonte de informações para a maioria 
dos brasileiros. Mas esses noticiários também são documentos 
fundamentais para preservarmos e conhecermos a nossa História 
recente. Ao contrário dos jornais impressos, os telejornais não são 
objeto de políticas públicas para sua preservação, catalogação e 
difusão. Os conteúdos dos telejornais brasileiros se encontram 
armazenados em arquivos e centros privados de documentação 
das emissoras de TV brasileiras e o acesso ainda é limitado e 
restrito. Nesse sentido, o artigo busca referências teóricas nas 
pesquisas de Michel Foucault sobre a importância dos documentos 
e arquivos em sua obra Arqueologia do Saber, procurando 
analisar as rotinas profissionais dos centros de documentação das 
televisões brasileiras. Também discute situações semelhantes em 
outros países e indica alternativas para garantir o acesso público 
aos arquivos.

Palavras-Chave: 
Telejornais; Arquivos de Telejornais; Centros de documentação; 
Arquivos públicos; Novas tecnologias. 

Resumen
Los noticiarios son la fuente principal de información para 
la mayoría de los brasileños. Pero estas noticias también son 
documentos clave para preservar y conocer nuestra historia 
reciente. Diferente de los periódicos, los programas de noticias 
no están sujetos a las políticas públicas para su conservación, 
catalogación y difusión. Los contenidos de los programas de noticias 
de Brasil se almacenan en archivos y centros de documentación 
de las estaciones de televisión privadas en Brasil y el acceso sigue 
siendo limitado y restringido. En este sentido, el artículo hace 
referencia a la investigación teórica de Michel Foucault sobre la 
importancia de los documentos y archivos en su Arqueología del 
saber, la evaluación de las rutinas profesionales de los centros 
de documentación de la televisión brasileña. También discute 
situaciones similares en otros países, e indica alternativas para 
garantizar el acceso público a los archivos.

Palabras clave:
Programas de noticias; Archivos de programas; Centros de 
documentación; Arquivos públicos; Nuevas tecnologias.
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“Despite their historical value, news materials 
are among the most endangered, highly under-
estimated and less researched of our moving 
images”. Eddie Richmond - President, Associa-
tion of Moving Image Archivists, USA.

Introdução
Por que é possível acessar qualquer jornal 

impresso brasileiro de qualquer época em biblio-
tecas públicas, quando o mesmo não acontece 
caso se queira assistir aos telejornais brasileiros do 
passado? Os telejornais brasileiros, enquanto me-
mória histórica fundamental para compreensão do 
passado e presente, ainda são reféns de arquivos 
privados. Consideramos a inexistência de arquivos 
públicos com telejornais um preconceito contra 
as imagens e contra os telejornais enquanto im-
portantes documentos históricos. O acesso livre à 
nossa memória televisiva é questão fundamental e 
estratégica para a preservação da democracia no 
Brasil. Mas como garantir ao público um acesso 
livre e irrestrito aos conteúdos dos telejornais bra-
sileiros?

A fim de expandir a discussão no campo 
científico, debateremos os conceitos de memória, 
arquivos e documentos, apresentados por Michel 
Foucault em sua obra Arqueologia do Saber. Tam-
bém serão considerados outros autores e pesqui-
sadores que já refletem sobre o tema, como são os 
casos de Ferrarezi & Romão (2007), Monteiro & 
Carelli (2007), Barone (2009) e Brasil (2012). Bus-
cando dar maior embasamento ao estudo, foram 
feitas entrevistas semi-estruturadas com pesquisa-
dores brasileiros e especialistas nas áreas de televi-
são e telejornalismo, com o objetivo de colher de-
poimentos sobre suas experiências de acesso aos 
arquivos de emissoras de televisão brasileiras, bem 
como sugestões de propostas para a abertura des-

tes arquivos. Outro ponto a ser discutido é o be-
nefício oriundo com a ascensão das novas tecno-
logias para garantir o acesso público aos arquivos, 
contando, para tanto, com o auxilio dos próprios 
telespectadores e interessados no tema para ultra-
passar o controle por parte dos maiores detentores 
destes acervos, as próprias emissoras.

Memória, documentos e arquivos: em bus-
ca de conceitos

Além da própria oralidade, responsável 
por também garantir que a história seja passada de 
geração a geração, a manutenção de documentos 
para compor centros de arquivos é de suma im-
portância para também evitar o desgaste da me-
mória e, consequentemente, o esquecimento de 
determinados fatos que compuseram e compõem 
o passado e presente da história de uma nação. 
Todavia, inúmeros são os fatores que contribuem 
para a omissão dessa trajetória histórica. Antes, 
porém, de prosseguirmos neste aspecto é impor-
tante delimitarmos os conceitos de memória, do-
cumento e arquivo.

A começar pela memória. São definidos 
três planos sobre o conceito no campo científico, 
sendo eles: a memória pessoal (referente as recor-
dações e gestos do sujeito, o termo foi inicialmen-
te trabalhado na psicanálise por Sigmund Freud), 
a memória cognitiva (relacionada às faculdades 
mentais e universais dos sujeitos, cujo estudos ini-
ciais foram trabalhados na psicologia cognitiva) e 
a memória-hábito ou social (relativa aos hábitos 
dos indivíduos adquiridos durante sua socializa-
ção, termo  explorado no campo da sociologia). 
Apesar de ser estudada em disciplinas distintas, a 
memória constitui um objeto único, traduzido em 
um conjunto de códigos comunicativos e hábitos 
transcorridos durante a vida dos indivíduos (Baro-

ne, 2009). 
Bibliotecas, arquivos e museus são consi-

derados centros físicos de preservação da memória 
material, chamados também de lugares da memó-
ria registrada pela sociedade durante sua existên-
cia e a de seus antepassados (Monteiro, Carelli & 
Pickler, 2008). Nestes locais são guardados e pre-
servados uma série de documentos contendo tes-
temunhos sobre a história do passado e presente.

O documento, pois, seja qual natureza for 
(fotografia, jornais impressos, vídeos, livros, ma-
pas, entre outros) constitui um suporte para possi-
bilitar aos indivíduos o conhecimento, mesmo que 
superficial e subjetivo, de elementos de sua histó-
ria. No entanto, apesar de serem importantes para 
o resgate de informações históricas e carregarem 
uma memória discursiva dotada de significação, 
são reunidos em arquivos com base em seleções 
aleatórias e, em alguns casos, escolhas ideológicas. 
Ou seja, uns são e devem ser lembrados enquan-
to outros são omitidos, censurados por quem de-
têm o poder de acumulá-los (Ferrarezi & Romão, 
2007).

Sobre os documentos, Foucault (2008, p. 
7) diz que 

(...) desde que existe uma disciplina como a 
história, temo-nos servido de documentos, 
interrogamo-los, interrogamo-nos a seu res-
peito; indagamos-lhes não apenas o que eles 
queriam dizer, mas se eles diziam a verdade, e 
com que direito podiam pretendê-lo, se eram 
sinceros ou falsificadores, bem informados ou 
ignorantes, autênticos ou alterados. Mas cada 
uma dessas questões e toda essa grande in-
quietude crítica apontavam para um mesmo 
fim: reconstituir, a partir do que dizem estes 
documentos - às vezes com meias-palavras -, o 
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passado de onde emanam e que se dilui, ago-
ra, bem distante deles; o documento sempre 
era tratado como a linguagem de uma voz ago-
ra reduzida ao silêncio: seu rastro frágil mas, 
por sorte, decifrável. Ora, por uma mutação 
que não data de hoje, mas que, sem dúvida, 
ainda não se concluiu, a história mudou sua 
posição acerca do documento: ela considera 
como sua tarefa primordial, não interpretá-lo, 
não determinar se diz a verdade nem qual é 
seu valor expressivo, mas sim trabalhá-lo no 
interior e elaborá-lo: ela o organiza, recorta, 
distribui, ordena e reparte em níveis, estabele-
ce séries, distingue o que é pertinente do que 
não é, identifica elementos, define unidades, 
descreve relações.

Desse modo, o resgate de documentos é 
primordial para também se resgatar e repensar o 
passado. Disponibilizá-los aos indivíduos para que 
possam, quando necessitarem, analisar historica-
mente os fatos é um modo de preservar a história 
contínua (Foucault, 2008, p. 19). O acúmulo dos 
documentos, dos enunciados gerados ao longo do 
tempo, faz criar obrigatoriamente a necessidade 
de organizá-los em arquivo:

Ao invés de vermos alinharem-se, no gran-
de livro mítico da história, palavras que tra-
duzem, em caracteres visíveis, pensamentos 
constituídos antes e em outro lugar, temos na 
densidade das práticas discursivas sistemas 
que instauram os enunciados como aconteci-
mentos (tendo suas condições e seu domínio 
de aparecimento) e coisas (compreendendo 
sua possibilidade e seu campo de utilização). 
São todos esses sistemas de enunciados (acon-
tecimentos de um lado, coisas de outro) que 
proponho chamar de arquivo (Foucault, 2008, 
p. 146).

Pelos arquivos é possível estabelecer a me-
mória registrada em documentos, em uma tenta-
tiva de evitar a perda da história ou, ainda, evitar 
que seja recontada no futuro sem o apoio de indí-
cios do que aconteceu, mesmo que essas evidên-
cias sejam fragmentos de uma realidade. Muito 
além de constituir um repositório físico onde se 
acumulam documentos, os arquivos são regidos 
por organizações valorativas, determinando como 
é estabelecida a ordem do saber, dos discursos ar-
mazenados ao longo do tempo (Ferrarezi & Ro-
mão, 2007).

Assim como não há um sentido pré-concebi-
do, em um arquivo não há um padrão rígido 
de organização dos documentos a ser segui-
do, uma ordem impecável a ser mantida. Da 
mesma forma, o trabalho em um arquivo não 
deve ser mecânico, voltado para o interior 
do mesmo, mas sim, investigativo, reflexivo, 
buscando-se as pistas deixadas pelos sujeitos, 
pelos dizeres enunciados e, também, pelos 
silenciados, constituindo, assim, uma escava-
ção arqueológica nos moldes propostos por 
Michel Foucault. Nesta perspectiva, o arquivo 
se constituiria como um verdadeiro organismo 
vivo e mutável. (Ferrarezi & Romão, 2007, p. 
11)

Voltando-se para o tema proposto no estu-
do, cada emissora possui arquivos – quando optam 
por mantê-los – onde são armazenados uma série 
de documentos audiovisuais, incluindo os telejor-
nais. No entanto, os critérios de armazenamento e 
catalogação são subjetivos e seu acesso majorita-
riamente restrito. Em outros países problemas se-
melhantes ocorrem, bem como são apresentadas 
alternativas para a abertura dos arquivos ao acesso 
da sociedade e, portanto, a democratização des-

sas informações.

Exemplos em outros países
Abordaremos aqui os exemplos praticados 

em três países: Estados Unidos, Inglaterra e França 
e disponibilizados, a priori, pela internet. O pri-
meiro caso é o da Universidade de Vanderbilt, ins-
tituição de ensino privado localizada em Nashvil-
le, nos Estados Unidos, responsável por manter o 
Vanderbilt Television News Archive3. Intitulam-se 
como o arquivo mais extenso e completo do mun-
do com notícias televisivas.

De fácil navegação, bastando, para tanto, 
o conhecimento da língua inglesa, este arquivo é 
considerado uma das unidades que compõem as 
bibliotecas da própria universidade. As transmis-
sões gravadas e disponibilizadas são feitas desde 
5 de agosto de 1968. É composto, sobretudo, por 
noticiários e programas jornalísticos especiais das 
principais emissoras norte-americanas. Possuem 
mais de 850 mil notícias e cerca de 30 mil horas 
de conteúdo gravado. Também estão disponíveis 
no acervo reportagens especiais das principais co-
berturas noticiosas referentes ao campo político. 
Eximem-se, no entanto, a catalogar os conteúdos 
de telejornais ou programas locais, programas es-
pecíficos e noticiários anteriores à inauguração do 
arquivo4.

Todos os documentos estão à disposição 
do público. Os interessados podem solicitar cópias 
do material em DVD ou VHS, presencialmente ou 
por serviços de entregas. O material, no entanto, 
é concedido como empréstimo, isto porque - se-
gundo informações do site - são respeitados os 
direitos autorais dos documentos5. São cobradas 
taxas para cobrir serviços administrativos e custos 
da produção do material seja em DVD ou fitas, 
com custo entre doze e cem 100 dólares6. Os usu-
ários podem usar o material por trinta dias, salvo 
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exceções, quando comprovada a necessidade de 
uso prolongado. Os empréstimos são feitos em 
duas modalidades: duplicação, quando é solicita-
do apenas uma gravação específica de um notici-
ário de determinada emissora, por exemplo, ou 
via compilação, mais caro uma vez que se trata do 
empréstimo de uma série de programas ou repor-
tagens sobre determinado tema ou época7.

Para efetuar os empréstimos é necessário 
apenas que o solicitante se cadastre no site para 
dar prosseguimento ao pedido. Qualquer pessoa, 
de qualquer área profissional ou não, pode efetuar 
pedidos. Basta buscar o tema do material solicita-
do por meio do campo de busca presente no site. 
Após a inserção de um termo específico, os do-
cumentos, quando disponíveis, são elencados em 
uma lista. Depois de selecionar o material, o solici-
tante fecha o pedido – em sistema semelhante de 
uma compra pela internet - e opta pela forma de 
pagamento que lhe for conveniente. Duplicações 
são feitas em até uma semana. Já as compilações, 
dado o trabalho de pesquisa e posterior gravação 
na mídia escolhida, podem levar mais tempo8.

Outro caso analisado é o The National 
Archives, repositório oficial e departamento do 
governo britânico, além de agência executiva 
do Ministério da Justiça. De acordo com o site9 
da instituição, mais de mil anos de história estão 
disponíveis no arquivo, por meio de documentos de 
natureza variada, inclusive arquivos audiovisuais. 
A navegação do site é feita de forma intuitiva, 
por meio de uma série de menus, entre eles o 
Freedom of Information, onde estão disponíveis 
informações a respeito do uso livre dos dados de 
caráter público.

O arquivo compreende informações de 
acesso livre e outras de acesso limitado sobre di-
versos temas, incluindo documentos oficiais do 
governo. Neste último caso, os interessados, de-

vem fazer um “pedido de liberdade de informa-
ção”, para ter acesso, bastando preencher um for-
mulário10 contendo nome, e-mail e a solicitação 
desejada.

Alguns pedidos, todavia, podem ser recu-
sados. As recusas são intituladas como “isenções”, 
e também abarcam pedidos com custos elevados 
ou de caráter abusivo, vexatório ou repetido. No 
site consta, ainda, a lista de isenções11, possibili-
tando aos usuários respostas a respeito dos pe-
didos que possivelmente podem ser recusados. 
Os usuários que tiverem sua requisição recusada 
podem, ainda, registrar uma reclamação junto ao 
Comissário de Informação12 que tentará requerer 
o direito – ou não – de acesso à informação13.

Assim como no caso norte-americano, são 
cobradas taxas14 aos usuários, relativas a custos 
administrativos e cópias dos documentos, que só 
são disponibilizados após o pagamento. Os aten-
dimentos dos documentos solicitados, quando 
concedida a permissão – caso necessário –, são 
efetuados em até vinte dias úteis ou mais, quando 
se tratar de um caso de isenção. Qualquer pessoa 
de qualquer parte do mundo pode solicitar docu-
mentos, seja remotamente – por correspondência 
ou internet – ou ainda pessoalmente. É possível, 
ainda, solicitar pela internet e colhê-los pessoal-
mente. A entrada ao arquivo é gratuita.

Na página de registros15 o usuário pode 
pesquisar os termos desejados pelos guias de pes-
quisa ou acessando diretamente o catálogo (cam-
po de busca) e inserindo o termo desejado. No 
que diz respeito aos arquivos audiovisuais, é dis-
ponibilizado no site do acervo uma página dedi-
cada ao campo das artes, cinema, televisão e es-
petáculos do Reino Unido, incluindo noticiários 
e programas jornalísticos16. No caso de podcasts 
o usuário precisa dispor de softwares específicos, 
informados ao usuário, para a visualização destes. 

Para cópias ou reprodução externa de partes do 
arquivo é necessário estar de acordo com as leis 
que regem os direitos autorais do Reino Unido17.

O terceiro exemplo estudado e com ori-
gem francesa é o Institut National de l’Audiovisuel 
(INA), repositório de arquivos audiovisuais provin-
dos das emissoras de rádio e televisão francesas. 
Fundado em 1975 e aberto ao público a partir de 
1998, o acervo disponibiliza mais de cem mil do-
cumentos audiovisuais (entre programas históricos 
e de cunho jornalístico), num total de vinte e cinco 
mil horas. A partir de 2006 abriu sua versão digital 
ao acesso livre dos arquivos digitalizados e solici-
tações online, recolhendo conteúdo de dezessete 
emissoras de rádio e quarenta e cinco emissoras 
de televisão locais e de outros países (l’Institut..., 
2012).

Diariamente são adicionados novos con-
teúdos audiovisuais. Do total, 80% do conteúdo 
estão disponíveis online e gratuitamente, ou seja, 
basta digitar no campo de busca o termo dese-
jado e, havendo, assistir. Os outros 20% também 
podem ser visualizados online, porém apenas os 
primeiros minutos. Neste último caso, para o aces-
so do conteúdo total é necessário comprá-lo por 
meio da loja18 do arquivo. Lá é possível encontrar 
todos os vídeos e sons disponíveis no acerco em 
mídias diferentes, como CD ou DVD. De acordo 
com informações no próprio site, as taxas são co-
bradas a fim de renumerar os titulares dos direitos 
autorais dos arquivos, bem como para o financia-
mento do próprio acervo. Os valores variam entre 
10 e 80 euros19.

Para ter acesso ao conteúdo - tanto o dis-
ponível no arquivo quanto da loja - é necessário 
efetuar um cadastro20. Feita a inscrição, um email 
é enviado ao usuário que, após a confirmação des-
te, pode desfrutar do conteúdo livre. Assim como 
os casos norte-americano e inglês, o site do arqui-
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vo francês também é intuitivo, com navegação fá-
cil, bastando o conhecimento da língua francesa. 
Na página de ajuda21 há o passo a passo de como 
efetuar o cadastro, fazer buscas, entre outras in-
formações para o uso do arquivo. São informados, 
ainda, os requisitos técnicos para a visualização do 
conteúdo online e offline (após a compra).

Após a explanação acerca das três institui-
ções analisadas, é possível elencar alguns pontos 
semelhantes de atuação: disponibilização do ar-
quivo online e remotamente; concessão de acesso 
para qualquer usuário interessado seja estudante, 
profissional ou não; e disponibilização dos docu-
mentos desejados mediante pagamento de taxas. 
Ou seja, nessas três modalidades é possível notar 
a viabilidade na liberação do acesso aos usuários 
interessados. É claro que, conforme tratamos an-
teriormente sobre o próprio conceito de arquivo, 
os documentos disponibilizados são selecionados 
conforme critérios que não são expostos de forma 
clara. No entanto, estas iniciativas podem ser con-
sideradas modos válidos de democratizar o acesso 
a esses documentos sem maiores entraves buro-
cráticos. Voltando ao nosso foco de estudo, anali-
semos agora como é feito no Brasil.

O panorama brasileiro
Diferente dos casos abordados anterior-

mente, no Brasil não há um único repositório 
onde são armazenados os arquivos audiovisuais 
das emissoras da TV aberta nacional. No geral, 
as emissoras possuem departamentos conheci-
dos como Centro de Documentação Histórica 
(CEDOC), onde catalogam e arquivam suas pro-
duções. Durante a realização deste estudo, foram 
consultados os sites das principais emissoras brasi-
leiras22, a fim de buscar informações sobre os ar-
quivos audiovisuais e se estes são disponibilizados 
para o acesso de interessados. Outro procedimen-

to tomado foi o contato (por email e em alguns ca-
sos por telefone) para verificar como é possível ter 
acesso a esses documentos, quando da ausência 
de informações nos próprios sites. Verificou-se em 
todos os sites a presença de vídeos disponibiliza-
dos de programas variados, inclusive os de cunho 
jornalístico. Em grande parte, no entanto, os ar-
quivos não estão disponíveis para download23, fi-
cando disponíveis por tempo determinado. Casos 
extraordinários acontecem quando se trata de co-
bertura especial sobre fato de grande repercussão, 
ou de cunho institucional – quando do aniversário 
da emissora ou telejornal, por exemplo – estando 
na página dos sites por anos, inclusive.

Um dos arquivos de emissoras encontra-
dos durante a realização deste estudo pertence à 
Cinemateca Brasileira. A instituição promove, com 
o apoio do Conselho Federal Gestor do Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos coordenado pelo Mi-
nistério da Justiça, o Resgate do Acervo Audiovisu-
al Jornalístico da TV Tupi24, onde constará ao final 
do projeto e em uma base de dados 125 horas de 
imagens dos telejornais da extinta emissora. Uma 
série de vídeos já está disponível para consulta de 
qualquer usuário interessado, bastando ter um sof-
tware específico (e informado na página) para a vi-
sualização dos vídeos. A Associação dos Pioneiros, 
Profissionais e Incentivadores da Televisão Brasi-
leira e a Pró-TV também dispõem de um acervo25 
com documentos, equipamentos e arquivos au-
diovisuais para a preservação da história da televi-
são brasileira. Contudo, não há informações sobre 
arquivos audiovisuais jornalísticos.

Das emissoras analisadas, apenas a Rede 
Globo deixa claro informações a respeito de seu 
CEDOC, incluindo dados sobre pedidos de acesso 
ao acervo em páginas institucionais da emissora. 
Há cerca de trinta e seis anos a Rede Globo pre-
serva um acervo com fotos, áudios, documentos 

e arquivos audiovisuais. De acordo com infor-
mações da própria emissora26, foram cedidos em 
2011 cinquenta e quatro horas de imagem, aten-
dendo a 126 pedidos feitos por universidades, ins-
tituições públicas e privadas e organizações não 
governamentais e sem fins lucrativos. Não há, to-
davia, uma página exclusiva dedicada a este ar-
quivo, tampouco informações sobre a quantidade 
de documentos preservados. Para ter acesso, o 
usuário deve requerer por meio do Globo Univer-
sidade27 o acesso a documentos específicos, não 
ao arquivo como um todo. Após a entrada do pe-
dido, o requerente deve preencher um formulário 
com dados pessoais (documentos de identifica-
ção, residência, etc.) a justificativa do uso, resumo 
da pesquisa (quando o pedido parte de pesquisa-
dores) e anexar documentos (como por exemplo 
declaração de vínculo com a instituição de ensino 
assinalada). Informam, ainda, que não é determi-
nado um prazo para a avaliação do pedido e que 
o envio deste não garante que a solicitação será 
aceita, conforme nossa apuração após darmos iní-
cio a pedido de documentos. A emissora mantem, 
ainda, o site Memória Globo28 onde são encon-
trados vídeos produzidos pelo canal com temáti-
cas diferentes, inclusive os de caráter jornalístico. 
Porém não é possível efetuar qualquer download 
dos vídeos.

Outra que está promovendo a digitaliza-
ção e arquivamento de material audiovisual é a 
Record. Todavia não há informações concretas so-
bre a abertura deste acervo para consulta pública, 
tampouco uma página dedicada a existência do 
arquivo. Até 2009 o acervo contava com duzentas 
mil fitas e vinte e dois mil filmes datados desde 
a década de 1960 entre programas de entreteni-
mento, como novelas e filmes, além de noticiá-
rios29. 
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A fim de buscar informações sobre como 
funciona o acesso aos arquivos audiovisuais dessas 
emissoras, realizamos entrevistas com pesquisado-
res brasileiros de Telejornalismo, uma vez que o 
foco deste estudo são os telejornais. A entrevista 
semi-estruturada (Manzini, 2004) seguiu um rotei-
ro com perguntas padrão para todos os pesquisa-
dores, disponível a seguir:

Nome do pesquisador (a):
Instituição de ensino superior em que está 

vinculado (a):
Grupo de pesquisa em que está vinculado 

(a):
1.   Há quanto tempo realiza pesquisas so-

bre Telejornalismo?
2.   Durante este tempo, houve a necessi-

dade de requisitar edições passadas de telejornais 
ao Centro de Documentação Histórica das princi-
pais emissoras brasileiras, a nível nacional? Se sim, 
favor especificar quais os telejornais analisados e 
quais emissoras.

3.  Caso sua resposta para a questão acima 
seja afirmativa, quais foram as instruções forneci-
das pela emissora para ter acesso a esses arquivos?

4.  Quanto tempo durou o processo de 
aprovação/reprovação de seu pedido para ter 
acesso aos documentos?

5.   Caso seu pedido tenha sido aprova-
do pelo CEDOC da emissora em questão, como 
foi realizado o acesso ao documento: presencial-
mente, via meios eletrônicos (e-mail, fax, etc.), 
correspondência ou outros? O arquivo foi cedido 
em que tipo de mídia? (Favor especificar o passo a 
passo de acesso ao documento solicitado).

6.   Após o acesso a esses arquivos houve 
algum acompanhamento posterior, por parte da 
emissora, na pesquisa realizada?

7.   Já teve algum pedido recusado? Se 

sim, poderia especificar os motivos alegados pela 
emissora em não ceder os arquivos requisitados?

8.  Daria alguma sugestão de como o pro-
cesso de requisição de documentos poderia ser 
facilitado?

9.  Como julga a importância da abertura 
desses arquivos à população em geral, bem como 
aos pesquisadores interessados no tema?

Dos trinta pesquisadores contatados ape-
nas oito responderam a pesquisa, sendo eles: Leila 
Maria Nogueira de Almeida Kalil (UFRB), Ana Ca-
rolina Escosteguy (PUCRS), Roberta Roos (Unipam-
pa), Alfredo Eurico Vizeu Pereira Junior (UFPE), 
Flávio Porcello (UFRGS), Célia Maria Ladeira Mota 
(FAC/UnB), Ana Carolina Temer e Fabiana Piccinin 
(UNISC). As entrevistas foram realizadas por email 
nos meses de maio e junho de 2012.

Traçando um breve perfil dos pesquisado-
res, seis deles realizam pesquisa na área de Telejor-
nalismo há mais de dez anos, e dois há menos de 
cinco anos. Das modalidades recorridas para ter 
acesso a documentos audiovisuais dois recorreram 
à gravação própria, um via empresa de clipagem, 
um recorreu ao arquivo das próprias emissoras e 
quatro informaram não ter precisado usar o recur-
so. A única que conseguiu ter acesso aos arquivos 
explica os procedimentos tomados:

Ana Carolina Temer: No mestrado traba-
lhei com a antiga TV Triângulo, hoje TV Integração, 
afiliada da Globo. Foi um estudo histórico e me de-
parei com o problema da emissora não ter arquivo, 
nem dos programas nem dos scripts. A opção foi 
entrevistar jornalistas e pessoal da produção. No 
doutorado trabalhei com os telejornais nacionais 
da Rede Globo e tive acesso ao material via Glo-
bo Universidade. É lento, burocrático e demorado, 
mas pelo menos existe e é organizado. Depois, em 

várias ocasiões, também mantive contato com a 
Globo Universidade para diversos trabalhos, eles 
respondem e tem regras para acesso o material, 
mas atendem aos pesquisadores. Também tive con-
tatos com a Bandeirantes - o qual foi respondido e 
o material de arquivo enviado/acessado, e com a 
SBT, que nunca respondeu. Atualmente tenho bus-
cado o material para análise também no site das 
emissoras, e mais uma vez a Globo é a mais organi-
zada, embora no caso das afiliadas locais seja mais 
difícil - algumas tem tudo, outras nada. (...) firmei 
um compromisso com a emissora - contrato assi-
nado - de encaminhar os resultados obtidos para o 
Globo Universidade. Nos demais casos, não. 

A burocracia para ter acesso aos arquivos 
também foi uma das dificuldades apontadas por 
outros pesquisadores:

Fabiana Piccinin: Em vista da dificuldade 
imaginada de acesso ao material, a ideia era sem-
pre desconsiderada. A tramitação a que me sub-
meti diz respeito ao pedido, como pesquisadora, 
para acompanhar o trabalho da produção do tele-
jornal. E as edições de TJs que precisei para o tra-
balho, tratei de gravar do ar por minha conta, ainda 
que correndo o risco de, numa eventualidade, até 
perder algum material e comprometer a pesquisa 
pela precariedade desta modalidade de retenção. 

Leila Maria Nogueira: Como já trabalhei 
numa emissora, lembro-me de que na época as 
orientações eram sempre para que o solicitante en-
viasse um ofício informando para que o material 
seria utilizado. Este documento seria submetido à 
direção de Jornalismo que poderia permitir ou não 
o acesso.
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Em relação às perguntas oito e nove, os 
pesquisadores são unânimes na necessidade de fa-
cilitar o acesso aos arquivos das emissoras:

Alfredo Eurico Vizeu Pereira Junior: As 
agências de pesquisas e as entidades de pesquisa 
deveriam manter um acordo com as emissoras ga-
rantindo o acesso público ao material documenta-
do. Mais do que isso. Todo o material documento 
deveria ser de acesso público, deveria ser lei.

Roberta Roos: É de extrema importância, 
visto que muitas vezes depende-se desse material 
para o aprofundamento de reflexões em pesquisas 
e para o desenvolvimento de trabalhos, principal-
mente acadêmicos, que podem servir para resgatar 
história e produzir conhecimento mais aprofunda-
do sobre os fatos.

Celia Maria Ladeira Mota: Como estudo 
identidades nacionais, considero que o acesso à 
documentação em vídeo de períodos importantes 
da nossa história é fundamental para compreender 
os contextos vividos nesses períodos, e sua contri-
buição para a construção da nossa identidade.  

Flávio Porcello: De fundamental importân-
cia para que a verdadeira história do Brasil possa 
ser contada e mostrada.

Ana Carolina Escosteguy: A importância 
que a televisão assume no contexto nacional, seja 
do ponto de vista cultural, político, econômico e 
social, exige que se organize um acervo que cubra 
toda a história da produção nacional. Em princípio, 
o próprio Estado deveria ser o responsável por esse 
acervo, com a colaboração direta e obrigatória das 
corporações da mídia televisiva.

Os pesquisadores sugeriram, ainda, alter-
nativas para a facilitação desse acesso, como a dis-
ponibilização integral dos arquivos na internet, as-
sim como a criação de um repositório único para 
a catalogação dos documentos.

Considerações finais
Além de preservar os documentos, os ar-

quivos garantem o acesso a parte de nossa história 
e devem estar disponíveis de forma democrática 
para o bem da nação e do campo científico. Para 
tanto, algumas possibilidades poderiam ser viáveis 
a fim de garantir isso e serão pontuadas a seguir.

Com o apoio de políticas públicas, a Bi-
blioteca Nacional poderia patrocinar um site nos 
mesmos moldes do YouTube, para o armazena-
mento e difusão dos telejornais e demais progra-
mas brasileiros considerados importantes. No caso 
dos arquivos audiovisuais, além das estratégias ne-
cessárias à preservação dos novos conteúdos, em 
grande parte já criados em meios e formatos digi-
tais, é ainda de realçar o potencial que a digitali-
zação pode representar para os meios analógicos 
tradicionais. Um documento audiovisual necessi-
ta sempre de um suporte (por exemplo, filme e 
cassetes), e mesmo nas condições de arquivo ide-
ais, (respeitando níveis de temperatura, umidade, 
e exposição à luz) estes suportes estão sujeitos a 
um estado natural de degradação contínua com o 
tempo, a qual pode chegar a um ponto que torne 
o restauro impraticável (Brasil, 2012).

Entre as alternativas presentes para ultra-
passar o controle dos arquivos estão a utilização 
de redes digitais. Tecnologias digitais para o arma-
zenamento livre e gratuito de vídeos em redes te-
lemáticas como o YouTube já é possível encontrar 
inúmeros vídeos, seja de telejornais bem como de 
outros programas de televisão, graças ao auxilio de 
telespectadores e admiradores da história da TV e 

telejornalismo no Brasil que disponibilizam os ví-
deos. Infelizmente ainda são poucos e precisariam 
estar mais bem organizados para facilitar a pesqui-
sa por parte de interessados, sem contar ainda a 
qualidade de muitos deles.

Instituições públicas independentes, como 
são os casos das universidades, também poderiam 
ser lugares de memória, ou seja, poderiam, tam-
bém com o auxílio privado ou do próprio governo 
manter arquivos audiovisuais, tornando-se mais 
uma fonte de pesquisa aos interessados.

Essa construção de uma rede de várias fon-
tes de consulta é importante para evitar que ape-
nas as emissoras detenham o direito de armazenar 
esses documentos. Por serem concessões públicas 
e as utilizarem obtendo inclusive recursos finan-
ceiros é direito, pois, da sociedade ter acesso a 
esses arquivos, muito além dos filtros direcionados 
feitos pelas emissoras após uma série de obstáculos 
burocráticos para avaliar, de acordo com critérios 
subjetivos, quem pode ou não ter acesso, como 
testemunharam os pesquisadores entrevistados 
para este estudo. Poucos são os que conseguem 
ter um retorno satisfatório das emissoras para a 
constituição material do corpus de suas pesquisas, 
também confirmado através das entrevistas. 

Com base nos exemplos praticados em 
outros países, nota-se a possibilidade do mesmo 
ser praticado no Brasil, observando, certamente, 
os direitos autorais sobre os documentos. Faz-se, 
portanto, necessário avaliar as rotinas burocráticas 
impostas pelas emissoras de um modo que bene-
ficie principalmente os interessados em ter aces-
so aos arquivos, a sociedade e pesquisadores do 
campo acadêmico que a constituem. 
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